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A análise dos fatos que ocorrem nas empresas nem sempre é feita com rigores doutrinários que obedeçam a lógica, e, também, às vezes, até com o desconhecimento do que ocorre na vida prática em nossos dias .

Alguns auditores do Tesouro consideraram, em uma empresa, que a depreciação de um bem que está alugado não pode ser feita .

Naturalmente, estribaram-se no raciocínio de que depreciação é um gasto que se deriva do uso que o contribuinte faz de um bem do ativo imobilizado , limitando-se nessa premissa, apenas, sem considerar as demais que deveriam ser consideradas .

Logo, se o contribuinte não estava usando o bem não poderia, segundo os agentes fiscais, usufruir da dedução da depreciação .

Ocorreu, nesse caso, um erro de conhecimento de Contabilidade, ou seja, sobre o que representa a Depreciação como «reintegração» de capital com o objetivo de recompor um ativo e não, apenas, como uso forçado do mesmo bem por quem é dono do mesmo .

Propriedade e uso não são a mesma coisa  e reintegração se exige de qualquer forma, com o correr do tempo .

Além do mais, as coisas se depreciam mesmo sem serem utilizadas, pois, hoje, o grande problema da atualidade não está na forma física, mas, na capacidade de uso .

O fato de um bem estar locado não significa que não está sendo usado ; muito ao contrário, quem loca é porque pretende usar .

Ainda que a receita do aluguel não tenha fluido, porque um contrato pode prever um pagamento posterior, nada disto altera o direito da dedução da depreciação .

Embora exista, no patrimônio, uma interação entre  fatos, a ocorrência de um custo não implica na automática ocorrência da receita e vice-versa .

Uma das questões, inclusive, que a legislação fiscal precisa rever é exatamente esta  alusiva a depreciações e obsolescências, pois, acha-se tecnicamente deficiente e desatualizada diante do mundo atual onde avanço tecnológico e globalização implicam em modificações substanciais de valores dos imobilizados técnicos  .

De há muito a depreciação deixou de ser a mais importante .

Há pouco tempo atras um bem durava, em plena utilidade, 10 ou mais anos ; hoje, com o avanço da tecnologia, os bens se desatualizam em meses e passam a ter rendimentos tão baixos em relação às inovações que se torna inconveniente a utilização .

Basta comparar o que se passou com os computadores domésticos, de um 386 a um Pentium para que se possa ter a noção de como, em pouco tempo, um patrimônio perde sua expressão de utilidade e de valor .

O que falta, muitas vezes, em certos exames é o conhecimento de doutrina e especialmente da realidade e o que está faltando na legislação comercial e fiscal brasileira, em alta dose, é acompanhar a realidade e a boa doutrina contábil .


